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1- Apresentação 


A produção agrícola moderna no Brasil vem promovendo profundos impactos sobre o espaço 
agrário, responsáveis pela criação de manchas de expansão econômica, todas voltadas para o 
desenvolvimento de um padrão empresarial na agricultura. A chegada desses investimentos não se dá 
sem redefinir importantes elementos na organização socioespacial, o que acaba engendrando maior 
dinamismo e fluidez no território. 

Todas as mudanças expressam um quadro de transformações pela qual vem passando a produção 
capitalista e os seus reflexos no território nacional, pois, ao enxergar o novo processo de organização 
mundial, no qual as forças produtivas alcançam um grau de desenvolvimento impressionante graças aos 
estímulos do avanço tecnológico, reconhecemos uma ampliação por demais significativa dos meios que 
garantem o aumento da ação do capital sobre o espaço. Sendo assim, disseminado já há algumas 
décadas pelos países capitalistas periféricos, o capital agora se apresenta consumindo novos lugares e 
impondo os ditames da produção competitiva na tentativa de construir uma geografia mais racionalizada. 

Os novos complexos agroindustriais se apresentam como manifestação bem definida dessa 
expansão capitalista pelo território. Viabilizados pelos capitais privados nacionais e multinacionais, que 
contam muitas vezes com o suporte do Estado, através de financiamentos diversos, novas regiões 
agrícolas dotadas de estruturas econômicas modernas e ativas acabam abrindo eixos de expansão, 
responsáveis por importante quadro de redefinição do quadro regional. 

A região Nordeste vem se inserindo nessa nova lógica de organização espacial, onde já é possível 
destacar alguns subespaços dinâmicos, marcados, sobretudo, pela implementação de um padrão 
racional e competitivo na agricultura. Atingidos por inúmeros investimentos, esses novos subespaços 
vêm sofrendo expressivo processo de reestruturação sócio-econômica, com destaque para a inovação 
técnica agrícola e a introdução maciça de investimentos para a melhoria da infra-estrutura e a construção 
de perímetros irrigados. 

A inserção da região Nordeste nos novos processos de competitividade internacional significa 
também a sua inclusão no ordenamento criado pelas práticas globais de ampliação da rentabilidade 
capitalista. O desenvolvimento das atividades que privilegiam o setor empresarial agroexportador, um 
processo que vai reorganizando a divisão territorial do trabalho, institui os referenciais de mundialização 
das trocas, sempre dispostos a satisfazerem as necessidades da acumulação ampliada do capital. 

É possível observar na região, então, uma ação mais intensa da lógica organizacional integradora 


das cadeias produtivas. Ao buscar o rompimento com as práticas mais tradicionais de produção e 
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trabalho agrícola, a lógica agroexportadora e as empresas envolvidas neste investimento criam laços de 
integração e dependência com os mais diversos centros de produção e consumo no mundo, 
demonstrando que os novos sistemas de técnicas cada vez mais exercem um papel de combinação com 
os lugares. 

Com a consolidação do agronegócio e da produção agroindustrial, opera-se a correlação de forças 
econômicas externas com os tradicionais componentes de acumulação, uma ampliação do eixo de 
comunicação do local com o global. Mas, assim como a região se apresenta para o capital injetando-lhe 
energia na reprodução das relações de acumulação, o deslocamento dos circuitos de operação também 
mudam os processos nos lugares selecionados para os investimentos, vinculando novos valores à 
organização econômica e social das suas principais cidades. 

A nova dinâmica vai implementar uma melhoria na infra-estrutura e uma dinamização nos fluxos, 
fazendo com que as transformações sejam sentidas de maneira intensa no espaço urbano. Por 
consequência, este mesmo espaço vai acabar expressando, como nenhum outro, os impactos sofridos 
pelas mudanças na economia, revelando que as cidades são o “lócus” da gestão e circulação das 
riquezas produzidas no campo. 

Uma vez iniciada a reestruturação produtiva imposta pela modernização da agricultura, seu reflexo 
na cidade não tarda a se materializar, pois, diante do recente arranjo econômico, novos meios de 
produção e consumo acabam estimulando o crescimento dos equipamentos, o dinamismo dos 
movimentos e a expansão das atividades modernas. Por outro lado, malgrado os avanços sofridos pela 
economia urbana, cria-se uma significativa pressão migratória responsável por transformações 
importantes no quadro socioespacial. O processo revela as alterações urbanas geradas pelo advento da 
agricultura moderna, indicando que a cidade tende a expressar tanto as riquezas como as contradições 
produzidas pelo campo. 

Nosso maior objetivo neste artigo é investigar as mudanças que a modernização agrícola vem 
provocando no comércio e nos demais setores da economia urbana, com destaque para a análise das 
mais diversas formas de consumo e renda e, sobretudo, para o novo arranjo socioespacial do núcleo 
central de algumas cidades no Estado do Ceará, marcadas cada vez mais pela expansão desenfreada 
dos fluxos e dos estabelecimentos ligados ao terciário produtivo e consuptivo. 

Será privilegiada para investigação a região do Baixo Jaguaribe, que vem se destacando na 
produção rural e se impõe como um novo foco de dinamismo da economia agrícola, em grande parte 
responsável pelo desempenho econômico relativamente positivo apresentado pelo setor no Estado. A 
região, na verdade, se insere na nova organização espacial da produção capitalista, destacando-se como 
uma das “manchas” de expansão da agricultura moderna, desenvolvida numa lógica empresarial e 
competitiva. Marca também importante alteração do processo econômico desenvolvido no Estado, no 
qual o advento da mundialização vai trazer consigo a fluidez dos investimentos, ocasionando também a 
expansão de inúmeras atividades de produção e consumo e a dispersão da racionalidade produtiva. 
Assim, a análise busca perceber o impacto de toda essa reestruturação produtiva na dinâmica do setor 


terciário das principais cidades atingidas pelo processo. 


Além dessa apresentação, o artigo trará uma discussão sobre a modernização da agricultura no 
Nordeste e no Ceará, não esquecendo de relacionar todo o processo às mais recentes estratégias de 
expansão do capitalismo. Depois de investigar as transformações do espaço agrário na região 
supracitada, o debate revelará todos os seus impactos na economia urbana e na mais recente 


organização espacial do comércio e dos serviços, quando finalmente será conduzido à análise final. 


2- Acumulação capitalista, espaço e reestruturação produtiva na agricultura 


Estamos diante de complexo momento no qual as ações confundem pela velocidade. Fenômenos 
como a dinamização das relações financeiras internacionais, o avanço acelerado das tecnologias e a 
aplicação cada vez maior da informação como elemento na produção material impõôem-se como razão 
determinante de novo quadro a redesenhar as relações sócio-econômicas. 

Todo esse avanço tecnológico acaba preparando o ambiente para o conjunto de trocas globais, 
sendo possível falar até mesmo de uma rede mundial de competitividade ou de um mercado financeiro 
mundializado, isto é, um sistema de interação que elege o momento atual como o mais avançado no 
processo das relações econômicas internacionais. Dessa forma, podemos compreender os muitos 
acontecimentos que geram a nova realidade como estratégias capitalistas extremamente eficientes na 
tentativa de revitalizar o capital e sua ação multiplicadora. 

Uma dessas estratégias merece nossa atenção especial: a captura do espaço global como meio 
eficaz na reprodução do capital. Ora, o espaço sempre foi uma fonte original de riqueza do capital, pois 
este último, ao tentar reproduzir suas formas de acumulação, impõe seus domínios não só sobre o 
trabalho do homem, mas também sobre a extensão desse trabalho, a natureza transformada. 
Corroboramos a noção de ser o espaço um produto da sociedade, resultado do trabalho e da divisão do 
trabalho, visto se impor tanto como lugar geral dos objetos produzidos quanto como instrumento social. 

O espaço, então, passa a ser produzido como mercadoria e se incorpora a um complexo circuito de 
trocas, atribuindo ao capital volatilidade sem precedente. Neste novo mundo, com características tão 
flexíveis, o espaço começa a ser explorado com mais eficiência, o que explica sua dominação por nova 
forma de ocupação racional. O mesmo pode ser dito a respeito da utilização de estratégias espaciais de 
acumulação de riquezas, aquelas que, no intuito de reduzir ao máximo os custos com a produção, 
segmenta o território e constrói novas relações produtivas. É a própria produção que passa a ser 
fragmentada em diferentes parcelas do espaço mundial, mostrando que a localização de cada etapa da 
cadeia produtiva já não mais respeita os velhos obstáculos estabelecidos pelo espaço. Assistimos a nova 
definição de distância na qual as antigas barreiras físicas não são mais restrições decisivas ao sistema 
produtivo. 

Ao visualizar esse atual processo, reconhecemos uma ampliação significativa dos circuitos 
construídos pela racionalidade moderna, pois, os avanços da técnica incorporada à produção e o 


aprofundamento da divisão territorial do trabalho são cada vez mais responsáveis por novas relações no 


plano espacial, remetendo a uma lógica de fluidez cuja frequência dos deslocamentos produz novas 
dimensões onde o local e o global assumem um eixo de coexistência. 

Somado a isso, o Estado também passa a intervir com mais veemência no sentido de disciplinar a 
reprodução ampliada do capital. Por meio da administração das contradições sociais, mas, sobretudo, 
possibilitando um melhor arranjo de produtividade e flexibilidade ao processo de trabalho, o Estado se 
impõe como instância institucional imprescindível para disciplinar os ganhos proporcionados pelo 
desenvolvimento setorialmente desigual, inclusive articulando a mobilidade de setores do capital para 
regiões onde o barateamento dos custos da mão-de-obra é significativo. 

Tais observações destoam das afirmativas que apontam para uma redução da participação do 
Estado nos componentes de produção socioespaciais. Ao analisar o papel do Estado na sociedade, 
percebemos que ele representa, sobretudo, um conteúdo e uma forma dos processos sociais e, como tal, 
não só se coloca como mediador de conflitos sociais, mas também como instrumento de uma classe. 
Portanto, fica difícil falar de desintegração do Estado, sendo mais lúcido retomar a discussão sobre seu 
papel na organização da sociedade atual: em alguns lugares, aparentemente mais distante, em outros, 
nitidamente participativo. Assim, o Estado, enquanto empreendedor da atividade racional e competitiva, 
nada mais faz do que representar o capital na conquista por novos lugares, estratégico para a 
consolidação e ampliação da mais-valia global. 

Não se pode duvidar que o capitalismo pavimenta seu caminho inscrevendo às fontes originais da 
riqueza mediações consagradas a fazer com que seu controle e desenvolvimento tenham como norte a 
acumulação do capital. Ao procurar interpretar os movimentos norteadores do atual processo de 
reestruturação capitalista, não podemos esquecer o papel dos componentes ditos imprescindíveis para a 
reprodução desse modo de produção. Inseridos no processo, o novo papel do Estado e o ordenamento 
produtivo desigual do espaço se mostram crescentemente eficazes como fonte de manutenção das 
margens de lucro, assim como, a importância destes não deixa de se fazer presente na organização da 
vida econômica e social. 

Todas as transformações inerentes ao capitalismo na busca da reprodução ampliada de suas 
margens de rentabilidade passam também por um processo de reestruturação produtiva que se dá no 
campo a partir de pesados investimentos em infra-estrutura e tecnologia, responsáveis por importantes 
mudanças econômicas, sociais e territoriais. Com o advento das inovações de caráter técnico e 
tecnológico e o amplo desenvolvimento de pesquisas em biotecnologia, tornou-se possível interferir 
decisivamente na natureza, substituindo lavouras de economia natural por atividades agrícolas 
integradas à indústria, em cujo processo de produção, distribuição e consumo ocorreram pesados 
investimentos, realizados tanto pelo capital industrial como pelo capital financeiro. 

Verifica-se que tais mudanças são consolidadas na década de 1970 no Brasil, quando, a partir da 
utilização da ciência como instrumento de acumulação ampliada para o setor agropecuário, se torna 
possível aumentar a velocidade de rotação do capital adiantando o processo produtivo agrícola moderno 
e garantindo a expansão da produção racional e competitiva pelo território nacional. Este então, passa a 


ser dotado de condições viáveis para a produção agrícola com vistas ao consumo urbano de massa, 


cada vez mais controlado por poderosos agentes multinacionais interessados em tirar proveito das muitas 
possibilidades abertas pela nova divisão social e territorial do trabalho. 

Os anos 90 marcam a entrada definitiva do espaço agrário brasileiro no circuito moderno de 
produção agropecuária, quando, partindo da região concentrada do país, os novos investimentos vão 
abrindo eixos de expansão territorial, capitaneados pelo plantio da soja, algodão, café ou fruticultura, 
entre outros, apresentando processo produtivo altamente mecanizado que organiza verdadeiras redes 
técnicas responsáveis pela maior ação do capital sobre os novos lugares. 

O espaço se apresenta então como importante instrumento de reprodução das margens de 
acumulação capitalista, garantindo ao grande capital um controle muito mais efetivo sobre os preços dos 
produtos agrícolas e dos salários pagos na produção, tornado possível em virtude do aumento da 
distância entre os produtores e os centros de comando. 

Fator importante a ser considerado refere-se ao arranjo territorial dessa reestruturação produtiva, 
que vai se organizar no espaço de maneira seletiva, privilegiando determinadas “manchas” de expansão 
agroindustrial, marcadas por uma maior facilidade na implementação do novo processo. Esses novos 
corredores encontram-se mais aptos a atrair os investimentos supracitados, pois ao reunirem mais 
consistência técnica e política tornam-se muito mais suscetíveis de participar de uma lógica de 
obediência aos interesses das maiores empresas (Santos, 2001). 

No Nordeste do Brasil, ao levar em consideração o destaque do produto cultivado, podemos 
distinguir dois eixos de difusão desse tipo de atividade agrícola, quais sejam, as áreas de moderna 
agricultura de grãos, que se estendem dos cerrados baianos ao sul dos Estados do Piauí e Maranhão, e 
as “manchas” de desenvolvimento da fruticultura irrigada, que envolve o pólo agroindustrial de Petrolina e 
Juazeiro e as áreas de expansão no Vale do Assu e no Baixo Jaguaribe. 

Representam frentes de expansão da agricultura moderna na região, onde é possível perceber o 
papel estratégico de inúmeros agentes na atração, implantação e consolidação dos investimentos, com 
destaque para o Estado empreendedor, que objetiva introduzir culturas agrícolas para exportação; o 
médio e grande produtor vindo do centro-sul do país, interessado em iniciar e/ou expandir a produção 
mecanizada de grãos; o grande capital nacional e multinacional, que procura extrair alta margem de lucro 
através de uma menor competitividade na compra e comercialização da safra regional, entre outros. 

A nova realidade da modernização agrícola acentua a contradição dos subespaços nordestinos, 
onde todas essas novas áreas de expansão capitalista passam a conviver com áreas de segmentos 
econômicos agrários tradicionais, marcadas pela rigidez de velhas estruturas políticas e a produção de 
pequeno excedente extraído da agricultura familiar. Reproduz-se no Nordeste, nesses termos, a lógica de 
expansão excludente e segregadora que organiza um espaço marcado por elementos de contradição e 
desigualdade, reflexo das relações sociais de produção capitalista. 

Tais transformações, no entanto, não se encerram no espaço agrário, pois o circuito que vai da 
produção agrícola moderna só se inicia no campo, mas sua consolidação vai se dar na cidade, 
reorganizada pela inserção de um novo sistema que não lhe poupa a dinâmica nem muito menos o 


desenho tradicional. Lócus da gestão e da reprodução das riquezas produzidas pela agricultura, a cidade 


passa a ser o lugar da confluência entre os sistemas locais de produção e o recente quadro de 
transformações, constituído de ritmo comercial mais intenso. Ela, por fim, vai materializar uma nova 
ordem de contradição, demarcada tanto pela modernidade seletiva que privilegia alguns segmentos 
sociais, territoriais e econômicos, como pela luta ininterrupta entre o novo e o velho na montagem do 


mais recente arranjo espacial urbano. 


3 - Desenvolvimento capitalista no Ceará, agricultura moderna e a reestruturação da economia 
urbana na região do Baixo Jaguaribe 


Os elementos que consolidam a economia de mercado são definitivamente incorporados pelo 
Ceará a partir das mudanças políticas desencadeadas na década de 1980. Esse é o momento no qual 
um grupo de “jovens empresários”, autônomos do poder local, se diz disposto a reestruturar as relações 
sócio-econômicas do Estado. Acreditando representar a vanguarda do movimento econômico, esse novo 
grupo empresarial, reunindo-se no Centro Industrial do Ceará (CIC), se transforma num crítico do modelo 
de intervenção governamental, considerado por eles o maior entrave na busca pelo livre interesse de 
capitalistas e trabalhadores. 

O projeto político-econômico do CIC consistia primeiramente na retirada dos investimentos diretos 
do Estado, deixando a ele apenas o papel de propulsor do crescimento econômico, para, num outro 
momento, ser planejada uma recuperação das finanças públicas a partir de uma flexibilização da ação 
estatal no tratamento das demandas sociais. Foi exatamente isso que passou a ser implementado na 
“máquina estatal” cearense com a conquista do poder pelos “jovens empresários” em 1986. 

Inicia-se assim uma nova fase na organização política e econômica no Ceará, na qual a 
reprodução desse modelo de gestão vai materializar os interesses do capital nacional e internacional no 
Estado. Fundamentadas numa filosofia burguesa/liberal, as práticas desse mais novo governo, conhecido 
como “Governo das Mudanças”, se traduzem na ampliação da infra-estrutura cearense, no fortalecimento 
das tendências industrializantes, na expansão do turismo litorâneo e na modernização da produção 
agrícola. 

Evidencia-se então uma ação político-econômica intensa na qual a intervenção do governo 
estadual se dá através de uma parceria com o capital privado. Entre os aspectos mais importantes desse 
novo “desenvolvimentismo”, o destaque vem para a atuação marcante do Estado na tentativa de conduzir 
o ordenamento econômico local à lógica do mercado, orientando também o crescimento industrial e o 
mercado consumidor. O papel do Estado, nesse sentido, é agora o de fomentar a abertura de espaços 
para assegurar a chegada/consolidação do capital produtivo no Ceará. 

A região do Baixo Jaguaribe, recorte territorial que abrange dez municípios”, se insere na nova 
organização espacial da produção capitalista, destacando-se como uma das “manchas” de expansão e 


desenvolvimento desse mais recente modelo de racionalidade produtiva cearense. Atingida por inúmeros 
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investimentos, a maioria voltada para a modernização da produção agrícola, a região vem sofrendo um 
expressivo impacto econômico, explicitado por novos padrões de organização socioespacial. 

Os elementos que vão garantir a reestruturação produtiva e territorial do Baixo Jaguaribe estão 
diretamente ligados à política econômica implementada pelo Governo das Mudanças, que, primando pela 
aplicação técnica e científica no desenvolvimento da agricultura, tem como principal objetivo competir 
com o agronegócio globalizado. 

A região, nesse sentido, passa a ser uma das mais afetadas pelo Programa Cearense de 
Agricultura Irrigada (PROCEAGRI), desenvolvido pela Secretaria de Agricultura Irrigada (SEAGRI) e 
responsável pelo crescimento econômico no campo através de projetos de irrigação e complexos 
agroindustriais, todos voltados para o desenvolvimento dos padrões de competitividade internacional. 

No Baixo Jaguaribe, esses projetos começam a ganhar evidência a partir da década de 1990 com 
a construção de novos perímetros irrigados, com a melhoria da infra-estrutura de transportes e de 
comunicação e com o desenvolvimento do comércio e dos serviços locais. A inserção da região nos 
novos processos de competitividade internacional significa também a sua inclusão no ordenamento 
criado pelas práticas globais de ampliação da rentabilidade capitalista. O desenvolvimento das atividades 
que privilegiam o setor empresarial agroexportador, um processo que vai reorganizando a divisão 
territorial do trabalho, institui nos municípios os referenciais de mundialização das trocas, sempre 
dispostos a satisfazerem as necessidades da acumulação ampliada do capital. 

Ao buscar o rompimento com as práticas mais tradicionais de produção e trabalho agrícola, a 
lógica agroexportadora e as empresas envolvidas neste investimento criam laços de integração e 
dependência com os mais diversos centros de produção e consumo no mundo, demonstrando que os 
novos sistemas de técnicas cada vez mais exercem um papel de combinação com os municípios. Mas, 
assim como a região se apresenta para o capital injetando-lhe energia na reprodução das relações de 
acumulação, o deslocamento dos circuitos de operação também mudam os processos nos municípios, 
vinculando novos valores à organização econômica e social de suas principais cidades. 

O capital, ao produzir o espaço através de estratégias que objetivem a sua reprodução, não se 
legitima sem articular ou integrar os mais diversos ramos e setores da economia. A ação do capital sobre 
o espaço não se materializa sem antes lhe dar um papel de produtor e distribuidor das riquezas, uma 
imposição que facilite as possibilidades de circulação e consumo das mercadorias. 

Nesse sentido, a produção agroexportadora e capitalista, que impõe novas marcas ao espaço 
agrário do Baixo Jaguaribe, não se completa sem dinamizar os componentes que movimentam a 
economia urbana e a organização do espaço na cidade. Sabemos, como afirma Singer (1998), que 
quando a divisão do trabalho entre cidade e campo se estabelece, os mecanismos de produção e as 
transformações realizadas na natureza pelo homem passam a ser apenas iniciado no campo, mas é 
completado na cidade. Assim, tanto o homem do campo passa a ser um consumidor de produtos e 
serviços urbanos, como a eficiência da produção agrária vai depender do desenvolvimento das forças 


produtivas na cidade. 


Nos casos onde o campo sofre um forte impulso dos investimentos de natureza capitalista, como 
no Baixo Jaguaribe, o mesmo acaba ganhando mais força para modificar sensivelmente o movimento da 
cidade, designando a ela uma nova diversidade de produtos e funções. A quantidade e diversidade de 
bens e serviços produzidos no espaço urbano vão se ampliando na medida em que o mais produto da 
atividade agroexportadora vai dominando com maior intensidade a esfera de produção e circulação da 
vida quotidiana. 

Com a maior fluidez proporcionada pelos novos equipamentos, dinamizam-se os sistemas de 
transporte e de comunicação, intensificando-se as trocas e ampliando-se o comércio e os serviços, 
responsáveis por um maior impacto na vida social. As mudanças na base técnica remetem à cidade um 
novo movimento, agora cada vez mais orientado pelos padrões de racionalidade capitalista. De acordo 
com Santos (1979), tudo isso contribui para a reprodução da força de trabalho e para a completude do 
ciclo de produção (mercadoria-dinheiro-mercadoria), e isso em detrimento dos pequenos produtores 
rurais e urbanos. Trata-se da ação do modo de produção capitalista, que destinado a reproduzir a força 
de trabalho de seus agentes, multiplica o capital por meio de uma mais-valia que aumenta à medida que 
se amplia o consumo da mercadoria. 

Sendo assim não é tão difícil perceber porque as atividades ligadas ao setor terciário na região do 
Baixo Jaguaribe vêm sofrendo grande dinamicidade, fato que resulta em novas modalidades de consumo 
produtivo e consuptivo e implica numa maior distribuição dos empregos e dos equipamentos urbanos. 

Alguns indicadores parecem revelar todas as transformações com mais propriedade, como é o 
caso, nos últimos anos, da expansão dos estabelecimentos do setor do comércio e dos serviços. 
Concentrando cerca de 868 casas no ano de 1980, a região, no ano 2000, vê crescer em quase 400% o 
número de empresas que compõem o seu setor terciário, que passa a contar com 3.346 
estabelecimentos. 

O consumo de energia e a evolução da arrecadação no comércio também apontam crescimento 
dos ritmos: no primeiro o consumo regional passa de 55,8% em 1993 para 75,8% em 2000, revelando 
tanto expansão absoluta no setor, como avanço na qualidade dos produtos e serviços, justamente os que 
consomem mais energia. A arrecadação de ICMs no comércio também aumenta em mais de 50% no 
mesmo período em análise, fato que vai indicar maior dinamismo das vendas e aumento da cobrança de 
impostos nas relações comerciais desenvolvidas na região, uma demonstração de maior expressividade 
econômica. 

Tamanha aceleração só poderia vir associada ao forte incremento populacional sentido pelos 
municípios nas décadas mais recentes. As transformações ocorridas na estrutura produtiva e na 
organização do espaço urbano do Baixo Jaguaribe também implicam no redirecionamento do seu perfil 
demográfico. Todas as mudanças engendradas pela agroindústria e o terciário moderno atuam no 
sentido de afetar a dinâmica populacional, ampliando o número absoluto de habitantes e reestruturando 
componentes importantes do quadro demográfico, como a distribuição da população urbana e rural, a 


divisão etária e o fluxo migratório. 


Assim, uma vez introduzida a modernização na economia, seus reflexos demográficos não tardam 
a se materializar, sendo a expectativa de boas oportunidades de emprego/renda e a promessa de uma 
melhoria nas condições de vida, os principais motivos para atração de um relevante contingente de 
pessoas. A distribuição da população pelas cidades também começa a sofrer mudanças significativas, 
tendo em vista que ao tradicional desenho urbano, acrescentam-se novos bairros, ocupados, sobretudo, 
pela população migrante. 

De acordo com o último Censo Demográfico do IBGE, realizado em 2000, a região do Baixo 
Jaguaribe alcançou uma população absoluta de 286.680 habitantes, 14,4% a mais que o último dado 
assinalado pelo mesmo órgão em 1991. O incremento populacional entre 1980 e 1991 já havia apontado 
um leve acréscimo, já que o total de habitantes havia passado de 224.766 para 250.111, aumentando em 
11,3%. Porém, com os números indicados em 2000, constatamos que o crescimento não só continuou, 
como assumiu um ritmo mais intenso que nas duas últimas décadas. 

A migração inter e intra-estadual é, de fato, a causa principal de todo esse dinamismo no quadro 
demográfico. Sabemos que a migração é um importante mecanismo de distribuição espacial da 
população e reconhecemos que o rearranjo geográfico das atividades econômicas se apresenta como 
um componente essencial na organização do fluxo migratório. Com efeito, dado a demanda por força de 
trabalho proporcionada pela nova realidade da economia, evidencia-se uma atração cada vez maior de 
um significativo contingente populacional. 

Diante dessa dinâmica podemos destacar os fluxos de pessoas vindas da zona rural dos próprios 
municípios ou de outros do interior do Estado. Nesse caso, a evolução do percentual da população 
urbana sobre a rural passa a ser um bom indicador da concentração demográfica nas cidades. Os 
números apontam um expressivo crescimento a partir de 1980, quando o percentual da população 
urbana passa de 23 para 34,7%, chegando, posteriormente, a 47,7% em 1991. No entanto, é 
notadamente a partir do último censo que esse índice assume uma proporção nunca antes verificada 
pela região. Por conta dos novos fatores de atração, aquilo que o IBGE chama de taxa de urbanização, 
alcança, em 2000, 54,6%. 

Desse modo, é possível perceber que os elementos engendrados pelos mais recentes modelos de 
racionalidade produtiva têm um efeito desestabilizador na população e na economia urbana, ocasionando 
rupturas e ritmos mais dinâmicos no lugar onde opera. 

Limoeiro do Norte, Russas e Morada Nova são as três sedes municipais na região que melhor 
expressam o caráter da transformação social e econômica supracitado. Nelas, tanto é possível constatar 
dinamismo nos fluxos e no comércio varejista e atacadista, como perceber importante reorganização no 
quadro socioespacial, resultante do maior incremento demográfico. 

Tratamos então de abordá-las em separado, pois assim será muito mais proveitoso a investigação 
que aponta para o crescimento econômico a redefinir a organização do espaço na área central. Tal 
metodologia, além de recuperar com mais propriedade o dinamismo local, trata de respeitar certas 
particularidades na organização do espaço urbano, caracterizado por uma lógica de redefinição muito 
própria em cada cidade. 
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Em Morada Nova é possível constatar expressivo crescimento dos estabelecimentos do comércio 
varejista, resultado de uma maior influência desta sede municipal sobre alguns municípios próximos, 
como Ibicuitinga, Jaguaribara e Jaguaretama. Se a influência da cidade sobre os demais distritos já se 
ampliava em virtude do desenvolvimento dos sistemas de transporte, o crescimento da força comercial 
sobre municípios vizinhos vai resultar num maior impacto na economia urbana, sobretudo no comércio 
varejista, responsável pela expansão dos ramos e por um dinamismo econômico no Centro da cidade. 

O aumento do número de estabelecimentos associados ao CDL local também revela acréscimo no 
comércio varejista de firmas mais especializadas, apontadas pela direção do clube como as que mais 
vem procurando os serviços de consulta de crédito, entre outros, oferecidos aos comerciantes locais. Em 
geral são os ramos de materiais de construção, veículos, peças e acessórios e de confecções, perfumes 
e cosméticos os que mais cresceram na cidade, indicando que o consumo por bens duráveis e 
semiduráveis é o que mais ganha expressão no comércio. A criação da Associação Moradanovense de 
Mercado Varejista (AMMEV), que agrega os estabelecimentos do comércio varejista na cidade e procura 
atender algumas necessidades de estrutura, compra e comercialização, indica também o fortalecimento 
do consumo consuptivo. 

O comércio produtivo e os estabelecimentos atacadistas, apesar de não indicarem aumento 
quantitativo nos últimos anos e não revelarem maior destaque entre os municípios mais importantes da 
região, parecem expressar grande centralidade no local, atendendo tanto a demanda do município, como 
a de outras cidades próximas. Merece referência no setor a empresa de produtos agrícolas Morada Fértil, 
responsável pelo atendimento ao pequeno e médio produtor rural que tem como principal atividade o 
plantio do arroz e de outros produtos alimentares, cultivados no perímetro irrigado Banabuiú-Morada 
Nova. 

Entre os serviços mais importantes oferecidos na cidade, é importante citar o papel dos escritórios 
de elaboração de projetos agrícolas, que atendem a centenas de produtores rurais das mais diversas 
dimensões, fazendo levantamento produtivo da área agricultável e planejando demandas, custos e 
rentabilidade para a produção agropecuária dos municípios mais próximos. 

Percebemos, entretanto, que o terciário de Morada Nova ainda se mantém fortemente ligado aos 
ritmos tradicionais de organização econômica regional. Apesar de já apresentar elementos que indiquem 
uma modernização na economia urbana, o comércio continua voltado, sobretudo, para o mercado local e 
a maioria dos serviços oferecidos pela sede do município ainda carece de melhor qualidade. São 
encontrados também vários estabelecimentos tradicionais que, trabalhando com produtos de grande 
variedade, ainda utilizam um sistema de vendas caracterizado pelo uso de balanças de peso, consumo a 
granel, caderno de contas, entre outros. 

Esse fato indica que dentre os três municípios em destaque, Morada Nova ainda é o que menos 
sofre a influência decisiva da dinamização da economia moderna, posicionando-se a uma certa distância 
dos novos ritmos expressos pela fruticultura irrigada e pelo setor industrial. 

Em Russas a realidade se apresenta de forma diferenciada. Além da possibilidade de se deparar 


com um comércio movimentado, que destaca inúmeras boutiques de roupas, lojas de eletrodomésticos, 
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perfumarias, concessionárias de veículos, entre outros, a instalação de uma fábrica de calçados da 
empresa Dakota Nordeste S/A parece ter contribuído no aumento da intensidade do consumo urbano. 
Até mesmo alguns serviços já se destacam pelo uso da inovação técnica e pela informatização, sendo os 
mesmos consumidos principalmente por instituições governamentais, bancos, hotéis e estabelecimentos 
comerciais. Russas, nesse sentido, é a verdadeira expressão do avanço sofrido pelo comércio varejista 
regional, disponibilizando ampla variedade de estabelecimentos que já utilizam serviços modernos de 
compra, venda e parcelamento, tais como cadastros informatizados, vendas no cartão de crédito e 
assistência técnica especializada. 

Mesmo com o crescimento expressivo de lojas de materiais de construção e de peças e acessórios 
para veículos, os estabelecimentos que vendem produtos eletrodomésticos, roupas, calçados e muidezas 
são os que mais rapidamente se multiplicam na cidade. São empresas das mais diversas dimensões, 
oferecendo produtos de todas as qualidades e atendendo consumidores de diferente poder aquisitivo, o 
que explica todo o cuidado tomado pelas lojas em elaborar estratégias objetivando vender o produto 
certo para o cliente apropriado no prazo mais conveniente. 

Traçam planos de pagamento e parcelamento para o aposentado rural, o pensionista do INSS, o 
funcionário público, o trabalhador da agroindústria e, principalmente, para o operário da Dakota Nordeste 
S/A, que reúne mais de dois mil empregados e injeta no comércio local um volume de recursos capaz de 
aumentar as vendas no varejo. Em virtude dos prazos no pagamento de aposentados e funcionários, o 
ritmo desse comércio é muito mais intenso nos primeiros quinze dias de cada mês, quando é possível 
presenciar todo o fluxo de pessoas, carros, motocicletas e carroças num dinamismo que destaca a cidade 
como uma das mais movimentadas da região no setor varejista. 

O ramo de móveis e eletrodomésticos merece especial atenção. No intuito de conquistar o mercado 
promissor criado nos últimos anos, um grupo de lojas especializadas nesses produtos vem se instalando 
na cidade, representando tanto investimentos locais de médio e pequeno porte, como filiais de grandes 
redes estaduais. São empresas como a Macavi, Leleo Móveis, Ponte Magazine, entre outras, que se 
somam às lojas de capital local na tentativa de “abraçar” um mercado continuamente alimentado pelo 
crescimento demográfico. A estratégia é simples e eficiente: atender uma população carente com os mais 
diversos produtos domésticos utilizando as mais variadas formas de pagamento. Acabam sendo 
responsáveis por uma “corrida desenfreada” da população na busca por novos aparelhos e utensílios que 
longe de simplificar a vida, sujeitam-na a um ritmo de consumo muito mais programado. 

Toda esse dinamismo só confirma o papel de centralidade exercido por Russas diante dos demais 
municípios da região. Desde as últimas décadas, o setor terciário local se impõe por centralizar os 
municípios próximos, fenômeno a materializar, imediatamente, fluxo intenso e melhor infra-estrutura para 
os novos investimentos. A intensificação dos ritmos só amplia a dimensão e o raio de influência regional, 
garantindo à cidade uma relação muito mais próxima com municípios como Quixeré, Palhano, Jaguarana, 
Itaiçaba, entre outros. 

A organização territorial urbana desse terciário consome parte significativa de amplo trecho 


localizado no Centro da cidade. Com exceção dos pontos onde alguns estabelecimentos parecem estar 
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isolados, a rede de casas comerciais e de serviços se inicia na altura da rua Dom Lino e se estende, sem 
nenhuma interrupção, até a rua Padre Raul Vieira, ou seja, cerca de três quarteirões de um terciário ativo 
e bastante movimentado, marcado por intenso fluxo. No trecho que correspondente ao núcleo desse 
comércio, a rua Coronel Araújo, vemos o prolongamento desse terciário por vários metros em direção a 
entrada da cidade. 

Todo esse dinamismo implica duas situações claramente reveladoras acerca de uma 
reestruturação do espaço urbano. Primeiro, a partir dos novos fluxos, ocorre maior distribuição dos 
estabelecimentos pelo Centro, o que indica aumento da ocupação territorial pelo terciário. Segundo, por 
consequência da primeira ação, a velha prática que concilia o uso dessa área para habitação e para 
negócio vai lentamente sendo destruída. Por conta de maior necessidade de fluxo, e até mesmo pela 
valorização do solo urbano, a área deixa de ter cada vez menos função de moradia, e começa a ser 
utilizada especificamente para o negócio. 

Um fenômeno, porém, não pode passar despercebido. Conforme ele demonstra, o comércio 
produtivo não guarda forte relação com o recente processo de modernização da agricultura. Apesar de 
sofrer forte impulso em virtude do consumo realizado por uma população empregada em grandes 
empresas agrícolas, localizadas, sobretudo, em Quixeré, constatamos que tais empresas não 
movimentam o terciário produtivo local, muito mais ligado a uma agricultura de subsistência. 

É em Limoeiro do Norte, nesse sentido, que temos a presença muito mais marcante dos elementos 
que indicam a modernidade da produção e do consumo na cidade. Na sede desse município, o comércio 
e os serviços apresentam claramente uma qualidade técnica e profissional e as instituições religiosas, 
financeiras, de ensino e de planejamento elevam a cidade há um centro polarizador dos demais 
municípios da região. Merece referência, além das novas formas assumidas pelo consumo, com maior 
opção de vendas a crédito e variedade de produtos no atacado e no varejo, o fato de Limoeiro do Norte 
desenvolver um terciário voltado fortemente para o setor produtivo. Inúmeros estabelecimentos do 
comércio e dos serviços concentram-se nessa cidade exatamente para atender toda uma demanda por 
atividades e produtos voltados para a agroindústria. 

Não é a toa que entre os anos de 1993 e 2000 nada menos que 139 casas comerciais foram 
implantadas, entre as quais podemos destacar os ramos de máquinas e produtos agropecuários; 
veículos, peças e acessórios e materiais para a construção em geral, os que mais sofreram incremento 
quantitativo. Expressam como o setor agrícola colabora com a expansão do comércio produtivo na 
cidade, que conta atualmente com pelo menos 10 estabelecimentos voltados exclusivamente para as 
demandas agrícolas regionais. 

Do total de empresas citadas, duas, com certeza, já assumiram envergadura estadual, sendo 
responsável não só pelo abastecimento de produtos agrícolas na região jaguaribana, mas também pela 
venda de máquinas, adubos e fertilizantes para o restante do Ceará, bem como, para alguns Estados 
vizinhos. Trata-se da Agrovale e da Terra Fértil, que negociando grande volume de produtos trazidos do 
Centro-Sul do Brasil ou de fora do país, abastece a demanda das pequenas lojas agrícolas e dos maiores 


produtores rurais da região. 
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Outra empresa, essa do ramo de prestação de serviços elétricos, também merece ser creditada. 
Falamos da Eletrovale, que disponibiliza inúmeros serviços voltados para a produção agrícola local, entre 
os quais podem ser citados: a elaboração de projetos para irrigação na forma de gotejamento, 
microaspersão e pivô central; a fabricação de quadro de comando para grandes bombas injetoras; a 
recuperação e bobinagem de motores; o concerto de inúmeros equipamentos e a venda de insumos para 
a pequena, média e grande produção rural. 

Associado ao desenvolvimento das empresas de comércio e serviços está o aumento no número 
de profissionais qualificados, responsáveis pelo atendimento das novas demandas técnicas da produção 
empresarial competitiva. Muitas vezes tais profissionais são contratados em outras regiões vindos, tanto 
para residirem, como para prestar consultoria para as maiores empresas agrícolas. Nos últimos anos, 
conforme constatamos, essa mão-de-obra qualificada vêm sendo formada cada vez mais na região, 
principalmente em centros de formação técnica e agropecuária, com destaque para o Instituto Centro de 
Ensino tecnológico (Centec) e várias outras escolas de preparação agrícola. Tais estabelecimentos só 
confirmam a centralidade de Limoeiro do Norte como município de maior destaque na educação superior 
regional, tendo em vista a cidade sediar desde muitas décadas a Faculdade de Filosofia Dom Aureliano 
Matos (Fafidam), ligada a Universidade Estadual do Ceará (UECE). 

Todas essas transformações sofridas pela economia urbana, assim como, o dinamismo gerado 
pelos novos padrões de consumo, não tardam em atingir as formas de emprego no município 
supracitado. Em Limoeiro do Norte, a incorporação de grande número de trabalhadores ao sistema 
técnico e empresarial consolida a apreensão de uma nova lógica pela população, pois, ao assumir os 
ritmos da racionalidade produtiva, o trabalho produz novos valores para o espaço e o tempo, 
engendrando também novas formas de apreendê-los. É justamente esse emprego técnico e qualificado 
que vem ganhando cada vez mais evidência diante dos demais setores de atividades no município. As 
razões para isso estão associadas diretamente às demandas produzidas pela mais recente 
modernização da agricultura, responsável pelo consumo de tecnologias, equipamentos, informação, 
crédito e insumos diversos. 

De maneira geral, é possível verificar a materialização de novos objetos e movimentos na 
economia espacial das cidades no Baixo Jaguaribe. Diante da análise das mudanças já apresentadas, e 
conforme entendemos, o processo de modernização da agricultura não se dá sem alterar a dinâmica da 
economia urbana, onde as transformações, ao mesmo tempo em que indicam forte inserção de novos 
elementos, resguardam, contraditoriamente, velhas práticas. Em razão de apontar tendências inovadoras 
sobre a lógica econômica e espacial urbana, mas, sobretudo, por mostrar que a velha ordem não está 
sendo simplesmente substituída, todos os indicadores expressam com certa clareza que a referida 
reestruturação se enquadra entre a reforma parcial e a transformação revolucionária, um configurado 


entre a situação de perfeita normalidade e algo completamente diferente. 





2 O modelo Centec de formação foi criado em 1997 pelo Governo do Estado do Ceará visando qualificar a força de trabalho através 
de cursos regulares, tornando-a especializada para atender a demanda regional. Em Limoeiro do Norte apresenta instalações 
construídas numa área total de 5.003,46 m2, possuindo cinco blocos onde são ministrados três cursos de natureza técnica. 
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É no espaço, entretanto, que os mecanismos produzidos pelo capitalismo encontram o seu 
ordenamento material. Todas as manifestações de riqueza e contradição encontram no território a 
representação mais definida da (des)ordem determinada pelos mecanismos de reprodução do capital. 
Seu desenho comporta tanto os equipamentos modernos, quanto as mais diversas expressões da 
contradição capitalista. Trata-se da consolidação espacial das diferentes forças que refletem e 


condicionam a sociedade. 


4- Algumas considerações 


Deve-se reconhecer o quanto às novas estratégias político-econômicas foram eficientes no sentido 
de integrar o Ceará numa nova economia de trocas nacionais e globais. Reagindo de maneira eficaz 
diante da gradativa falência dos programas regionais de apoio ao crescimento econômico, o Estado se 
impôs solidamente na conquista de investimentos externos, aparelhando a infra-estrutura e 
desenvolvendo estratégias de financiamento para o capital internacional. 

Porém é necessário ver como se dá a relação entre o local e o global a partir dos novos 
movimentos. Ora, diante do que expusemos até aqui, a modernização da agricultura no Estado em 
nenhum momento se coloca como uma dinâmica erigida do próprio lugar. O movimento está intimamente 
ligado ao atual quadro de mudanças pela qual vem passando o capitalismo e os seus reflexos no Brasil e 
no Ceará. Enxergando o novo processo de organização mundial, no qual as forças produtivas alcançam 
um grau de desenvolvimento impressionante graças aos estímulos do avanço tecnológico, reconhecemos 
uma ampliação por demais significativa dos meios que garantem a reprodução do capital. Este, 
disseminado já há algumas décadas pelos países capitalistas periféricos, agora se apresenta 
consumindo novos lugares na tentativa de impor a generalização da forma-mercadoria e construir uma 
geografia mais racionalizada. 

No espaço agrário do Baixo Jaguaribe, esse processo se manifesta a partir da aplicação de novas 
racionalidades produtivas, resultado da expansão do agronegócio globalizado. Nesse sentido a 
integração da região do Baixo Jaguaribe aos novos processos de competitividade e rentabilidade agrícola 
internacionais significa também a sua inclusão no ordenamento criado pelas práticas globais de 
acumulação. A implantação da fruticultura irrigada nos moldes empresariais, um processo que vai 
reorganizando a divisão territorial da produção e do trabalho, institui na região os referenciais de 
mundialização das trocas, sempre dispostos a satisfazerem as necessidades de expansão do sistema 
capitalista. A região do Baixo Jaguaribe é, nesse sentido, uma parcela do espaço que gradativamente se 
submete a um jogo de decisões tomadas, cada vez mais, por articuladores que estão distantes do lugar. 

Pensar todas essas transformações é pensar a chegada de uma nova ordem que não mais 
prioriza os componentes sociais e econômicos diretamente ligados ao local. A inserção da fruticultura 
irrigada significa também a redefinição de todo um corpo de valores que emerge sob a resistente 


influência de uma lógica racionalista. 
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O momento anterior, marcado por uma economia não capitalista de subsistência, passa a ser 
gradativamente desintegrado, assim como todos os referenciais de sociabilidade e temporalidade lenta, 
exclusivos da vida quotidiana das pequenas cidades. São os novos elementos que chegam com o 
objetivo de esgarçar os padrões mais antigos. 

É preciso reiterar que a política de modernização no campo não ocorre sem modificar outros 
elementos que garantam o bom desempenho da gestão, da produção e do consumo capitalista, tais 
como a economia urbana, as formas de emprego e renda e a dinâmica da população. 

Assim a consolidação do processo tem trazido consequências irreversíveis para a organização do 
espaço urbano das principais cidades da região. Primeiramente, diante do mais recente arranjo 
econômico, novos meios de produção e consumo acabam estimulando o crescimento dos equipamentos, 
a dinamização dos fluxos e a expansão das atividades modernas, grande parte delas voltadas ao 
atendimento das demandas da produção agroexportadora. Nunca se viu tamanha dinamização dos 
setores econômicos, fato que determina mudanças substanciais muito bem reveladas pela maior 
intensidade dos movimentos, pela expansão dos estabelecimentos modernos, pelo aumento do 
consumo, pela difusão dos serviços, pelo acirramento do trabalho assalariado, pela intensificação das 
trocas e por todas as demais transformações que, em última instância, acarretam profundos impactos na 
vida social. 

Tudo isso repercute diretamente na dinâmica urbana, uma vez que engendram importantes 
mudanças na organização socioespacial das principais cidades da região, com destaque para Limoeiro 
do Norte, Russas e Morada Nova. Na medida em que expressa crescimento econômico e redistribui uma 
gama de atividades, o processo redefine o consumo do território remetendo ao espaço urbano novas 
formas e funções. 

Por outro lado, malgrado aos avanços sofridos pela economia, cria-se uma significativa pressão 
migratória responsável por transformações importantes no quadro socioespacial, pois, mais do que antes, 
essas cidades se caracterizam pela grande capacidade de atrair e concentrar uma população de baixa 
renda. Por introduzir um imaginário da ampla oportunidade, todo o processo implica numa significativa 
transformação dos padrões demográficos anteriores, criando um novo mecanismo de organização da 
dinâmica populacional, no qual o deslocamento de pessoas vindas dos distritos, de outros municípios da 
região e até mesmo de outros centros do Estado, remete às cidades supracitadas um quadro sensível de 
mudanças socioespaciais. 

A demanda por terra urbanizada cresce, remetendo ao antigo ordenamento urbano mudanças 
estruturais, as quais podem ser observadas pelo extravasamento dos limites tradicionais da zona 
construída, pela elevação do custo do solo nas áreas beneficiadas com serviços públicos, pelo caráter 
seletivo do Estado na aplicação de reformas urbanas e pelo parcelamento mais intenso dos terrenos nas 
cidades. Desse processo decorre uma série de questões referentes à repartição dos direitos e dos custos 
sociais urbanos, em que se vê a multiplicação de carências dentre as quais poderiam ser destacadas a 


baixa qualidade da habitação, o desemprego, entre outros. 
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Nesses termos, pensar a penetração capitalista no espaço agrário da região do Baixo Jaguaribe é 
também pensar num jogo de contradições cada vez mais refletido na ordem urbana. Assim como assume 
uma posição importante na reprodução das relações de produção capitalista, a dinâmica de 
reestruturação revelada na região aponta para um maior embate entre as diferentes classes que forma o 
seu quadro social. A materialização urbana da produção agrícola globalizada se impõe aqui de forma 
evidente, revelando que, ao se configurar como centro de concentração de uma maior parcela do capital, 
as principais cidades da região do Baixo Jaguaribe se tornam também o teatro da contradição 
socioespacial. 

As mudanças expressam um resultado da expansão desenfreada sofrida pelo grande capital, que 
ao ser introduzido no campo e gerar eficiência para a produção agrícola, vai depender das forças que são 
materializadas na cidade, designando a ela uma nova diversidade de produtos e funções. A quantidade e 
diversidade de bens e serviços produzidos no espaço urbano se ampliam na medida em que o excedente 
da atividade agroexportadora domina com maior intensidade a esfera de produção e circulação da vida 
quotidiana. 

Por fim, ao analisar a recente trajetória econômica da região do Baixo Jaguaribe, não podemos 
deixar de perceber que essa dinâmica deixa marcas muito fortes no espaço urbano. Lócus da gestão e 
da reprodução das riquezas produzidas pela agricultura, a cidade passa a ser o lugar da confluência 
entre os sistemas locais de produção e o recente quadro de transformações, se constituindo num 
mosaico onde são depositadas as forças que representam os referenciais que chegam e os que resistem. 
Ela finalmente vai materializar uma nova ordem de contradição, demarcada tanto pela modernidade 
seletiva que privilegia alguns segmentos sociais, territoriais e econômicos, como pela luta ininterrupta 


entre o novo e o velho na montagem do mais recente arranjo espacial urbano. 
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